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Resumo
O presente artigo tem como objetivo demonstrar algu-
mas das discussões originadas com o advento da Lei 
n. 12.506/2011, que veio regulamentar o instituto do 
aviso prévio, bem como os seus impactos causados ao 
empregador, uma vez que, em razão da simplicidade da 
lei, muitas lacunas foram deixadas à mercê do intér-
prete da norma, causando um ambiente de insegurança 
jurídica. No desenvolvimento do trabalho analisou-se 
a legislação pertinente ao tema, como a Constituição 
Federal de 1988, a Consolidação das Leis do Trabalho, 
a Lei n. 12.506/2011 e o Código Civil de 2002, além de 
doutrinas e artigos. O presente trabalho busca expor 
os prejuízos que o empregador poderá vir a arcar em 
razão das lacunas deixadas pela lei.
Palavras-chave: aviso prévio; empregado; empregador; 
prejuízo; Consolidação das Leis do Trabalho; Constitui-
ção Federal de 1988.
AbstRAct
The present work aims to demonstrate some of the 
discussions originated with the enactment of Law n. 
12.506/2011, who came regulate Institute of notice, 
as well as their impacts on the employer, since, due 
to the simplicity of the law, many gaps were left at 
the mercy of the interpreter of the standard, causing 
an environment of legal uncertainty. In developing the 
working analyzed the pertinent legislation, as the Cons-
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titution of 1988, the Consolidation of Labor Laws, Law 
n. 12.506/2011 and the Civil Code of 2002, as well as 
doctrines and articles. This work seeks to expose the 
damage that the employer is likely to pay because of 
loopholes left by law.
Keywords: notice; employee; employer; reciprocity; in-
jury; Consolidation of Labor Laws; Constitution of 1988.
IntRodução
A Lei n. 12.506/2011 entrou em vigor na data de 11 de 
outubro de 2011 e tem o fim de regulamentar o artigo 7º, 
inciso XI da Constituição Federal de 1988. Entretanto, con-
forme veremos ao longo deste artigo, muito embora o projeto 
da referida lei em comento seja de 1989, somente após mais 
de 20 (vinte) anos o projeto foi aprovado, sancionado e en-
trou em vigor.
Porém, nos parece que a sua aprovação se deu em meio 
às pressões políticas e sociais, gerando diversas lacunas e ori-
ginando diversos questionamentos quanto à sua aplicação, o 
que poderá causar um impacto socioeconômico muito grande 
aos empregadores, arcando com mais um ônus trabalhista, 
podendo vir a sofrer com aumento de custos quando da res-
cisão de um contrato de trabalho.
Em razão da forma simples e branda que a referida lei 
regulamentou a norma constitucional do aviso prévio ao em-
pregado, esta deixou lacunas, carentes de regulamentação, 
causando uma sensação de insegurança jurídica, deixando 
o operador da lei à mercê de sua interpretação, que certa-
mente acabará nas “mãos” do Poder Judiciário para pacificar 
as questões.
O texto da Lei n. 12.506/2011, de forma bastante sin-
gela, disciplinou que o aviso prévio previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho seria acrescido de 3 (três) dias para 
cada ano de serviço.
Da leitura pura e simples já surge a primeira indaga-
ção: Se a lei em comento veio regulamentar o aviso prévio 
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garantido ao empregado na Constituição Federal de 1988, 
por qual motivo a própria lei remete o operador do direito ao 
aviso prévio previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, 
que é recíproco?
A questão supra carece de uma pacificação, seja doutri-
nária, seja pelo Poder Judiciário.
Dentre os principais questionamentos causados pelas 
lacunas da lei, e que serão abordados ao longo deste artigo, 
destacamos os seguintes: a possibilidade de os efeitos da lei 
retroagirem às rescisões ocorridas antes do seu advento; a 
partir de quando se inicia o acréscimo dos dias adicionais, 
ou seja, logo que se inicia o segundo ano ou somente quando 
completado este segundo ano; a opção do empregado em faltar 
ao trabalho em dias proporcionais ao aviso prévio; e quanto 
à aplicabilidade da lei de forma recíproca.
1. HIstóRIco
O instituto do aviso prévio não é novidade em nosso or-
denamento jurídico, tampouco uma exclusividade do direito 
do trabalho.
Segundo Sérgio Pinto Martins1, o aviso prévio é um ins-
tituto previsto em nosso ordenamento jurídico desde o século 
XIX, mais exatamente no ano de 1850, quando no artigo 81 
do Código Comercial (Lei n. 556/1850) dispunha sobre ne-
cessidade de uma parte comunicar a outra, com antecedência 
mínima de um mês, sobre a vontade de rescindir um contrato 
comercial, desde que por prazo indeterminado.
Seguindo na esteira dos ensinamentos do doutrinador 
supracitado2, o antigo Código Civil de 1916 também versava 
sobre o instituto do aviso prévio em seu artigo 1.221, o qual 
dispunha sobre o término do contrato de locação de serviços, 
em que a parte interessada na rescisão do contrato, desde que 
não houvesse prazo determinado, deveria comunicar a outra.
1 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários à CLT. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
p. 544.
2 MARTINS, loc. cit.
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No ano de 1935, através da Lei n. 62/1935, artigo 6°, 
segundo Sérgio Pinto Martins3, a figura do aviso prévio passou 
a fazer parte do direito do trabalho. Porém o aviso prévio ali 
previsto era muito diferente do aviso prévio dos nossos dias 
atuais, pois aquele previa que somente o empregado deveria co-
municar o seu empregador sobre desejo de rescindir o contrato.
Em 1943, conforme os ensinamentos de Sérgio Pinto 
Martins4, mediante o Decreto-Lei n. 5.452, de 1° de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), os artigos 487 a 
491 regulamentaram o aviso prévio nos moldes que vigoram 
até os dias de hoje, em que a parte que desejar a rescisão 
do contrato deverá comunicar a outra com antecedência, 
independente de a parte ser o empregado ou o empregador.
Devidamente regulamentado na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), o legislador constituinte tornou o aviso prévio 
um direito social do trabalhador, tratando sobre o tema no 
artigo 7°, XXI, da Constituição Federal de 1988. 
Assim sendo, conforme a redação do dispositivo legal 
acima, passou a ser garantido um aviso prévio em favor do 
empregado, nos termos da lei, de no mínimo 30 (trinta) dias.
Conforme se verifica em análise ao dispositivo legal aci-
ma, trata-se de uma norma constitucional de eficácia limita-
da, dependendo assim de regulamentação infraconstitucional 
para produzir todos os seus efeitos. Segundo Pedro Lenza5, 
“as normas constitucionais de eficácia limitada produzem um 
efeito mínimo, ou, ao menos, o efeito de vincular o legislador 
infraconstitucional aos seus vetores”. 
Portanto, as referidas normas têm eficácia jurídica ime-
diata, direta e vinculante, estabelecendo um dever para o 
legislador ordinário, bem como determinam as condições da 
legislação futura, sob pena de serem consideradas inconsti-
tucionais no caso de afronta à norma constitucional.
3  MARTINS, loc. cit.
4  MARTINS, loc. cit.
5  MARTINS, 2012, p. 138.
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Assim sendo, diante da necessidade de regulamenta-
ção da norma, em 11 de outubro de 2011, entrou em vigor 
a Lei n. 12.506/2011, lei esta oriunda do Projeto de Lei n. 
3.941/1989, cuja autoria é do Senador Carlos Chiarelli6.
Nota-se que a atual Constituição Federal entrou em vigor 
na data 5 de outubro de 1988. Logo em seguida, na data de 
18 de outubro de 1989, foi apresentado o projeto de lei su-
pracitado, o qual regulamentava o dispositivo constitucional 
do aviso prévio ao trabalhador. Porém, somente após mais de 
20 (vinte) anos é que o referido projeto de lei finalmente foi 
aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pela então 
presidente da República Dilma Rousseff.
Segundo Manfredo Schwaner Gontijo e Ricardo Wagner 
Rodrigues de Carvalho7, importante passo para a atual regula-
mentação acerca do aviso prévio proporcional foi a discussão 
travada no Supremo Tribunal Federal, ocorrida em junho de 
2011, proporcionada pelos Mandados de Injunção - MI de nº 
943, 1010, 1074 e 1090, todos pleiteando o posicionamento da 
mais alta corte do nosso Poder Judiciário sobre a proporcio-
nalidade do aviso prévio. Os referidos mandados de injunção 
foram impetrados por quatro ex-empregados da Vale S.A., 
sendo que o impetrante no MI nº 943 foi demitido após ter 
trabalhado por um período de 30 (trinta) anos na companhia.
Ao iniciar os debates, o Ministro Luiz Fux posicionou-
-se no sentido de se conjugar o artigo constitucional com o 
artigo 8º da CLT, no sentido de se aplicar ao caso concreto 
o direito comparado, fazendo menção a experiências euro-
peias que praticam entre 3 (três) e 6 (seis) meses de aviso, 
dependendo do país.
6 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 3.941/1989. Disponível 
em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPr
oposicao=20483>. Acesso em: 10 maio 2013.
7 CARVALHO, Ricardo Wagner Rodrigues de; GONTIJO, Manfredo Shwaner. 
Aviso prévio: o marco regulatório de sua proporcionalidade. Disponível em: 
<http://jus.com.br/artigos/22698/aviso-previo-o-marco-regulatorio-de-
-sua-proporcionalidade>. Acesso em: 1 abr. 2013.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
124 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
Por outro lado, o então presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o ministro Cezar Peluso, sugeriu uma indenização de 
1 (um) salário-mínimo para cada 5 (cinco) anos trabalhados, 
enquanto que o ministro Marco Aurélio mostrou-se favorável 
à aplicação do mínimo de 30 (trinta) dias, calculando-se 10 
(dez) dias por ano trabalhado; assim, no referido caso, o em-
pregado teria direito a 300 (trezentos) dias de aviso prévio que 
poderiam ser indenizados e pontuou que as demais propostas 
colocadas em discussão não atendem à proporcionalidade 
preconizada na Carta Constitucional.
Por fim, ponderou o ministro Gilmar Mendes que inde-
pendentemente da solução a ser adotada naquele momento, 
o Congresso Nacional seria o órgão legitimado para regula-
mentar a matéria objeto do debate.
Coincidência ou não, poucas semanas após a discussão 
no Supremo Tribunal Federal, aprovou-se na Câmara dos 
Deputados, no dia 21 de setembro de 2011, o Projeto de Lei 
n. 3.941, apresentado em 18/10/1989, no Senado Federal, 
pelo então senador do Partido da Frente Liberal (PFL), do Rio 
Grande do Sul, Carlos Chiarelli, que se encontrava pronto 
para ser votado na Câmara desde 1995.
Diante da pressão do Supremo Tribunal Federal, foi feito 
um acordo entre os parlamentares para que não houvesse 
emenda ao projeto e pudesse rapidamente ser sancionado. 
Segundo noticiado, o Senador Paulo Paim afirmou que o 
mérito deve ser atribuído ao Supremo Tribunal Federal, pois 
foram as discussões ali travadas juntamente com a iminência 
de se “legislar no caso concreto” que fez com que a Câmara 
se apressasse e assim foi feito. A lei foi aprovada às pres-
sas e sem maiores debates, desprezando os seus impactos, 
principalmente ao empregador, visto que a lei deixou muitas 
lacunas e obscuridades que causaram diversas polêmicas 
desde o início de sua vigência.
Conforme o já citado dispositivo constitucional (art. 7º, 
XXI, Constituição Federal de 1988), garantiu-se ao empregado 
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
As novAs RegRAs Do Aviso pRévio 
e os impACtos Ao empRegADoR
•  125
um aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias. Dependen-
do a norma de regulamentação infraconstitucional, a Lei n. 
12.506/2011 regulamentou, de forma bastante singela, que 
para cada ano de serviço, seriam acrescidos mais 3 (três) dias 
ao aviso prévio, limitado a 60 (sessenta) dias, ou seja, o aviso 
prévio que é de no mínimo 30 (trinta) dias poderá chegar ao 
máximo de 90 (noventa) dias.
2. noções geRAIs
2.1 conceito
O aviso prévio encontra previsão constitucional no ar-
tigo 7°, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, e nos 
artigos 487 a 491 da Consolidação das Leis do Trabalho (Lei 
n. 5.452/1943).
Segundo os ensinamentos de Sérgio Pinto Martins8, o 
aviso prévio é um direito recíproco do empregado e do em-
pregador de avisarem a parte contrária que não mais têm 
interesse na continuação do contrato de trabalho, ou seja, 
tanto o empregado que pede demissão como o empregador 
que dispensa o empregado deverão ofertar o aviso prévio à 
outra parte. 
Nos termos do artigo 487, I e II, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, a vontade de rescindir o contrato deverá 
ser comunicada com antecedência mínima de 8 (oito) dias 
nos casos em que o pagamento for efetuado por semana ou 
tempo inferior, ou 30 (trinta) dias nos casos em que o paga-
mento for efetuado por quinzena ou por mês, ou ainda nos 
casos em que o empregado tenha mais de 12 (doze) meses 
de serviço na empresa.
No caso de cumprimento do aviso prévio, a parte des-
cumpridora deverá indenizar a outra, conforme veremos em 
linhas futuras.
8  MARTINS, 2012, p. 545.
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Diante de todo o exposto até aqui, podemos verificar com 
bastante clareza a suma importância do aviso prévio, pois 
este evita que uma das partes seja surpreendida de forma 
repentina com a rescisão do contrato de trabalho, permitindo 
que a parte prejudicada tenha tempo hábil para se recompor, 
evitando assim maiores prejuízos àquele que foi comunicado.
2.2 Finalidade do aviso prévio
Segundo os ensinamentos de João Augusto Palma9, em 
nome do princípio da boa fé contratual, o aviso prévio tem por 
finalidade manter a lealdade como obrigação dos contratan-
tes. Nas palavras do autor, “as partes não podem romper o 
contrato sem que haja uma prévia comunicação anunciando 
o fim do contrato”.
Diante dos ensinamentos de Sérgio Pinto Martins10, o avi-
so prévio tem três finalidades. Em suma, a primeira finalidade 
do aviso prévio é comunicar à outra parte do contrato que 
não há mais interesse na continuação do pacto; a segunda 
finalidade do aviso prévio é conceder tempo hábil para que 
o empregador possa conseguir um novo empregado para a 
função ou para o empregado procurar um novo emprego; por 
fim, a terceira finalidade do aviso prévio se refere ao paga-
mento que vai ser efetuado pelo empregador ao empregado 
pela prestação de serviços durante o restante do contrato 
de trabalho, ou à indenização substitutiva pelo não cumpri-
mento do aviso prévio por qualquer das partes. Há, assim, a 
combinação dos elementos comunicação, prazo e pagamento.
Portanto, diante do exposto, vemos que a comunicação do 
aviso prévio consiste na comunicação de uma parte à outra 
da vontade de rescindir o contrato de trabalho, visando evitar 
que a parte notificada seja surpreendida e o empregado possa 
buscar um novo emprego ou o empregador buscar um novo
9 PALMA, João Augusto da. como praticar os novos avisos prévios. São Paulo: 
LTr, 2011. p. 10.
10 MARTINS, op. cit., p. 548.
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empregado, evitando, assim, maiores prejuízos, pois, seja 
empregado ou empregador, ambos são prejudicados quando 
recebem a notificação da rescisão do contrato de trabalho. 
O empregado dispensado pela empresa está perdendo o seu 
emprego, prejudicando o sustento seu e de seus dependentes, 
enquanto que o empregador, ao receber o pedido de demissão 
do empregado, está sofrendo uma redução no seu quadro de 
empregados, podendo resultar em redução na produção e 
consequente queda de faturamento e lucro, prejudicando até 
mesmo os demais empregados.
2.3 As espécies de aviso prévio
Em conformidade com o artigo 487, §§ 1º e 2º, na falta do 
aviso prévio, a parte descumpridora deverá indenizar a outra.
Assim sendo, a primeira conclusão que podemos ter em 
análise ao dispositivo acima é que há duas espécies de aviso 
prévio: o aviso prévio trabalhado e o aviso prévio indenizado.
De forma bastante singela, em razão da autoexplicação 
semântica das palavras, o aviso prévio trabalhado é aquele em 
que comunicado o aviso prévio (seja pelo empregado ou pelo 
empregador), o empregado continua trabalhando normalmente 
para o seu empregador. Por outro lado, aviso prévio indenizado 
é aquele em que, não havendo a comunicação do aviso prévio, 
ou seja, a rescisão do contrato de trabalho se dá de imediato, a 
parte descumpridora do aviso prévio deverá indenizar a outra.
Nos termos da lei, a indenização pelo descumprimento 
do aviso prévio será o correspondente ao salário do período.
Desta forma, nos casos em que a rescisão do contrato de 
trabalho se der por iniciativa do empregador, e este dispensar 
o empregado de prestar o seu labor durante o período corres-
pondente ao aviso prévio, deverá indenizá-lo no montante da 
remuneração que receberia durante o período de aviso prévio.
Por outro lado, nos casos em que a rescisão do contrato 
de trabalho se der por iniciativa do empregado, e este não 
desejar prestar o labor ao empregador, este poderá descon-
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tar daquele o saldo de salário correspondente ao respectivo 
período do aviso prévio.
2.4 da aplicabilidade do aviso prévio
Conforme outrora elucidado, a finalidade principal do 
aviso prévio é a comunicação de uma parte à outra sobre a 
vontade de rescindir o contrato de trabalho, a fim de garan-
tir ao empregado, dispensado pela empresa, o tempo hábil e 
necessário para buscar um novo emprego, bem como garantir 
à empresa, que recebeu o pedido de demissão do empregado, 
o tempo hábil e necessário para procurar um substituto para 
aquela função.
Assim sendo, não seria lógico o empregado continuar 
trabalhando normalmente durante o período do aviso prévio 
e, somente após o seu término do referido período, buscar a 
sua recolocação no mercado de trabalho.
Portanto, de forma bastante inteligente, o legislador 
garantiu, no artigo 488 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, o tempo hábil para que o empregado possa procurar 
um novo emprego.
À luz do referido dispositivo legal supracitado, o empre-
gado dispensado, que está laborando durante o período do 
aviso prévio, poderá reduzir a sua jornada de trabalho em 2 
(duas) horas diárias ou faltar ao serviço por 1 (um) ou 7 (sete) 
dias corridos, sendo que esta opção cabe exclusivamente ao 
empregado e não haverá prejuízo do seu salário.
Segundo Sérgio Pinto Martins11, a redução na jornada de 
trabalho diária ou o direito de faltar ao serviço, somente se 
aplica nos casos em que a rescisão do contrato de trabalho 
se dá por parte do empregador. Nos casos em que a rescisão 
do contrato de trabalho se dá por parte do empregado, pre-
sume-se que ele já tenha um novo emprego, razão pela qual 
deverá trabalhar na integralidade de sua jornada de trabalho 
por todos os dias do período referente ao aviso prévio, sem 
direito à redução na jornada, bem como sem direito às faltas.
11 MARTINS, 2012, p. 548.
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3. A LeI n. 12.506/2011 e seus ImpActos Ao empRe-
gAdoR
Conforme já vimos no decorrer deste artigo, com o adven-
to da atual Constituição Federal, no ano de 1988, o legislador 
constituinte julgou por bem tornar o aviso prévio em favor 
do empregado como sendo um direito constitucionalmente 
garantido, conforme dispõe o artigo 7°, inciso XI.
O referido dispositivo, que tornou o aviso prévio um 
direito constitucionalmente garantido ao empregado, é uma 
norma de eficácia limitada, ou seja, não produz todos os seus 
efeitos, dependendo de uma lei integrativa infraconstitucional, 
a qual veio após mais de 20 (vinte) anos de espera e que foi 
aprovada, conforme já elucidado em linhas pretéritas, às pres-
sas pelo Congresso Nacional, face à pressão política e social.
Entretanto, frente à tamanha importância do tema, em 
razão de sua própria repercussão socioeconômica, a neces-
sária regulamentação da norma constitucional deveria ter 
sido realizada com maior rigor, clareza e especificidade e, 
principalmente, maiores discussões entre o empresariado e 
os trabalhadores.
Porém, parece-nos que não foi este o tratamento dado 
a este importante instituto, que visa minimizar os danos de 
uma rescisão de contrato de trabalho, seja para o empregado, 
seja para o empregador. Como já pudemos vislumbrar ante-
riormente, nota-se que a tão aguardada e necessária regula-
mentação da norma constitucional foi realizada de maneira 
bastante simplória, vaga e genérica.
Segundo Rosendo de Fátima Vieira Júnior12, a forma 
como se deu a elaboração da Lei nº 12.506/2011, ao invés 
de prestar a devida regulamentação necessária e aclarar 
com maior precisão a questão, produziu um efeito contrário,
12 VIEIRA JÚNIOR, Rosendo de Fátima. A (des)regulamentação do aviso pré-
vio proporcional pela Lei n. 12.506/2011. Disponível em: <http://www.
investidura.com.br/biblioteca-juridica/artigos/direito-trabalho/207958-
-a-desregulamentacao-do-aviso-previo-proporcional-pela-lei-125062011>. 
Acesso em: 17 abr. 2013.
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trazendo um turbilhão de dúvidas e incertezas, gerando um 
cenário de obscuridade e insegurança jurídica.
Assim sendo, nos parece que a aplicação prática do co-
mando previsto na Lei nº 12.506/2011 – que simplesmente 
determinou o acréscimo de 3 (três) dias para cada  ano de 
trabalho na mesma empresa, limitado à 60 (sessenta) dias – 
ficará a cargo do operador do direito, que, diante das lacunas 
deixadas pela lei, poderá aplicá-la conforme melhor lhe convém 
em cada caso concreto, visto que, em razão da simplicidade 
da norma, permite diversas interpretações, deixando à cargo 
do Poder Judiciário pacificar os conflitos que virão, e que 
poderiam ser evitados se a lei fosse mais clara e específica.
Diante desta breve exposição, abordaremos a seguir al-
gumas das principais problemáticas oriundas da simplicidade 
da lei em questão, bem como os seus impactos ao emprega-
dor, que deverá arcar com mais este ônus que o Estado lhe 
transfere para sua responsabilidade.  
3.1 da aplicabilidade no tempo
Com a publicação da Lei n. 12.506, na data de 13 de 
outubro de 2011, logo de imediato surgiu a polêmica quan-
to à sua aplicação retroativa para as rescisões contratuais 
ocorridas nos últimos 2 (dois) anos.
Assim sendo, muito embora o aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço, de no mínimo 30 (trinta) dias, já fosse 
garantido ao empregado, conforme dispõe o artigo 7°, XXI, da 
Constituição Federal, por se tratar de uma norma de eficácia 
contida, dependia de regulamentação infraconstitucional, a 
qual veio com o advento da lei em questão.
Conforme dispõe o já citado artigo 5°, XXXVI, da Cons-
tituição Federal e o artigo 6°, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei 
n.°4.657/1943 (Lei de Introdução ao Código Civil) consagram 
o princípio da irretroatividade da lei, ou seja, a lei somente 
produzirá os seus efeitos para o tempo futuro, salvo quando 
se tratar de matéria penal, na qual os efeitos da lei nova po-
derão retroagir para beneficiar o réu condenado ou em vias 
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de ser condenado. Assim, a lei em vigor tem efeito imediato 
e geral, respeitado sempre o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada.
Neste sentido, segundo os ensinamentos de Cleyson 
de Moraes Mello13, a lei nova não alcança fatos produzidos 
antes de sua vigência, bem como o referido dispositivo legal 
supracitado visa garantir a segurança jurídica.
Outrossim, nos termos do artigo 5º, II, da Constituição 
Federal de 1988, ninguém está obrigado a fazer algo senão 
em virtude de lei. Logo, não havendo regulamentação expressa 
prevista em lei dispondo sobre o aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço, até o momento, desobrigado estava o 
empregador de conceder o aviso prévio proporcional.
Portanto, por amor à segurança jurídica, garantida pela 
inviolabilidade da coisa julgada, do ato jurídico perfeito e do 
direito adquirido, podemos concluir que a nova regra do aviso 
prévio proporcional ao tempo de serviço se aplica somente aos 
casos presentes e futuros, ou seja, a nova regra não poderá 
retroagir para alcançar as rescisões dos contratos de traba-
lhos que se deram anteriormente à lei, mas somente àquelas 
ocorridas a partir da vigência da lei14.
No caso específico do aviso prévio, acreditamos que, na 
hipótese de se retroagir os efeitos da lei aos casos pretéritos 
à sua vigência, estaríamos diante de uma clara violação ao 
ato jurídico perfeito, uma vez que o empregador agiu nos ter-
mos da lei em vigor à época, ou seja, concedendo 30 dias de 
aviso prévio ao empregado, conforme dispunha o artigo 487, 
II, da Consolidação das Leis do Trabalho e o artigo 7º, XXI, 
da Constituição Federal, que dependia de regulamentação.
Conforme outrora elucidado, a questão da retroativida-
de ou não dos efeitos da lei gerou uma grande discussão 
doutrinária.
13 MELLO, Cleyson de Moraes. constituição da República Anotada e Interpre-
tada. Campo Grande: Contemplar, 2013. p. 341.
14 HASHIMOTO, Aparecida Tokumi. Aspectos polêmicos da nova lei do aviso 
prévio. Disponível em: <http://www.granadeiro.adv.br/template/templa-
te_clipping.php?Id=8260> Acesso em: 1 abr. 2013.
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Assim, contrapondo-se à corrente da não retroatividade 
dos efeitos da lei, temos a corrente que defende pela retro-
atividade dos efeitos da lei, ou seja, que os efeitos da lei 
devem atingir as extinções de contratos ocorridas antes de 
a lei entrar em vigor. Tal corrente nos parece ser minoritá-
ria, visto que os seus fundamentos aparentam ser um tanto 
quanto “menos jurídicos”.
Quando do advento da lei, os sindicatos profissionais 
disseram que entrariam com centenas de ações pleiteando 
pela retroatividade, causando uma grande preocupação ao 
empresariado15, assim como a Força Sindical também pas-
sou a orientar os seus filiados para que ingressassem com 
reclamações trabalhistas visando obter a retroatividade dos 
efeitos da lei aos empregados com contratos extintos nos 
últimos 2 (dois) anos16.
Neste sentido, Cristovão Donizetti Heffner17 defende a 
tese de que, face ao silêncio da lei, bem como da existência 
de previsão constitucional que garantisse ao empregado o 
aviso prévio proporcional, a nova lei apenas regulamentou 
um direito já previsto, logo deverá atingir casos pretéritos.
Seguindo nesta corrente, o juiz do trabalho Carlos Al-
berto Monteiro da Fonseca, da 51ª Vara do Trabalho de São 
Paulo, ao julgar uma reclamação trabalhista proposta pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e Mogi das Cruzes, 
decidiu pela aplicabilidade retroativa do aviso prévio propor-
cional em favor de empregado dispensado pela empresa na
15 MASCARO, Sônia. Juiz concede aviso prévio proporcional retroativo. Dispo-
nível em: <http://www.conjur.com.br/2012-jan-20/juiz-sao-paulo-concede-
-aviso-previo-proporcional-retroativo>. Acesso em: 4 set. 2013.
16 SILVA, Luana Bezerra. A repercussão da lei que estabelece o aviso prévio 
proporcional no setor empresarial. Disponível em: <http://www.scalzillifmv.
com.br/br/publicacoes/38/>. Acesso em: 1 abr. 2013.
17 HEFFNER, Cristóvão Donizetti. Anotações sobre o aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço. Disponível em: <http://www.egov.ufsc.br/portal/con-
teudo/anota%C3%A7%C3%B5es-sobre-o-aviso-pr%C3%A9vio-proporcional-
-ao-tempo-de-servi%C3%A7o>. Acesso em: 4 set. 2013.
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data de 31 de outubro de 2010, ou seja, antes do advento da 
Lei n. 12.506, de 11 de outubro de 2011. 
Diante desta primeira polêmica causada pelas obscu-
ridades da lei, o Tribunal Superior do Trabalho, através da 
Súmula n. 441, pacificou a questão, determinando que a 
nova regra do aviso prévio somente se aplica às rescisões dos 
contratos de trabalho ocorridas a partir da publicação da lei, 
ou seja, os efeitos da lei não retroagem aos casos pretéritos, 
valendo somente para os casos presentes e futuros.
Diante da Súmula acima, mostra-se acertado o enten-
dimento do Tribunal Superior do Trabalho, uma vez que, se 
retroagisse os efeitos da lei aos casos pretéritos à sua vigên-
cia, estaríamos diante de um grande caos socioeconômico e 
jurídico, sendo que o primeiro se daria em razão do próprio 
impacto financeiro que as empresas viriam a sofrer, sendo pe-
nalizadas indevidamente, uma vez que cumpriram a legislação 
vigente à época dos fatos, enquanto que o segundo se daria 
em razão da própria violação à segurança jurídica, causando 
um cenário de insegurança e incerteza jurídica, guerreando 
com o próprio dispositivo de que a lei não prejudicará o ato 
jurídico perfeito.
Neste mesmo sentido da Súmula, antes da sua promul-
gação, o Memorando Circular n. 10/2011 e a Nota Técnica 
n. 184/2012, ambos do Ministério do Trabalho e Emprego, 
nos seus itens 9 e 5, respectivamente, já orientavam os seus 
servidores neste sentido. Entretanto, conforme veremos em 
momento oportuno, tanto o memorando circular quanto a nota 
técnica do referido ministério, trata-se de um ato administra-
tivo que tem por finalidade apenas e tão somente orientar as 
superintendências quanto aos procedimentos a serem adotados 
pelos servidores das relações do trabalho que exercem ativi-
dades relativas à assistência a homologação das rescisões de 
contrato de trabalho, não sendo dotado de poder de lei.
Entretanto, a polêmica continua em pauta perante o 
Poder Judiciário, uma vez que o Supremo Tribunal Federal, 
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por unanimidade de votos, decidiu que a nova regra do aviso 
prévio deverá ser aplicada aos mandados de injunção que já 
estavam em andamento nesta corte antes do advento da lei.
O mandado de injunção está previsto no artigo 5º, LXXI, 
da Constituição Federal de 1988 e é cabível, segundo Pedro 
Lenza18, sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdade constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania, ou seja, o mandado de injunção é um remédio 
constitucional pelo qual o indivíduo busca exercer um direito 
constitucionalmente garantido em norma de eficácia limitada 
e que esteja impossibilitado de ser exercido em razão da falta 
de regulamentação infraconstitucional.
Portanto, considerando a existência de norma constitu-
cional de eficácia limitada garantindo o direito ao aviso prévio 
proporcional de no mínimo 30 (trinta) dias em favor do empre-
gado (art. 7º, XXI, CF) e a falta de norma infraconstitucional 
regulamentadora deste direito constitucionalmente garantido, 
era inviável o exercício deste direito. Assim, muitas pessoas 
valeram-se do mandado de injunção para poderem usufruir 
deste direito até então inviável de ser exercido.
Conforme já outrora exposto, com o advento da Lei 
n.12.506/2011, a qual veio a regulamentar o aviso prévio, 
em julgamento do mandado de injunção n. 943, o Supremo 
Tribunal Federal, por unanimidade, decidiu pela aplicação da 
nova regra do aviso prévio nos casos discutidos por meio de 
mandado de injunção. Entretanto, em seu voto, o ministro 
Gilmar Mendes salientou que este entendimento somente se 
aplica àqueles mandados de injunção em trâmite no Supremo 
Tribunal Federal, não se estendendo de forma indiscriminada 
aos casos anteriores à lei19.
18 LENZA, Pedro. direito constitucional esquematizado. 13. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 738.
19 LEI do aviso prévio vale para mandados de injunção. Disponível em 
<http://www.fiepr.org.br/sindicatos/sindbor/News11328content206897.
shtml>. Acesso em: 12 set. 2013.
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Entretanto, não podemos descartar o fato de que a re-
ferida decisão vai em choque à Súmula n. 441, do Tribunal 
Superior do Trabalho, que determina que o comando da lei 
somente é válido para as rescisões dos contratos de trabalho 
ocorridos após a vigência da lei.
Neste diapasão, a nosso ver, o voto do ministro parece 
ser bastante salutar, uma vez que dá uniformidade às deci-
sões a serem prolatadas nos referidos mandados de injunção 
que já foram distribuídos antes da vigência da lei, evitando 
assim que a decisão prolatada em um mandado seja mais 
benéfica do que outro; ou seja, por analogia, visa-se garantir 
de forma justa e uniforme direito do aviso prévio proporcional 
aos trabalhadores que já buscaram a tutela jurisdicional a 
fim de valer o direito constitucionalmente garantido.
Portanto, uma vez que o aviso prévio, nos termos do artigo 
487, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, é de 30 (trinta) 
dias, e que o artigo 7º, XXI, da Constituição Federal de 1988 
garantiu um aviso prévio proporcional de no mínimo 30 (trinta) 
dias, em favor do empregado, e que o dispositivo constitucional 
dependia de regulamentação e este veio somente após mais de 
20 (vinte) anos, logo o empregador cumpriu com a legislação 
vigente à época dos fatos e, assim sendo, por amor à segurança 
jurídica, garantida pela inviolabilidade do ato jurídico perfeito, 
a lei não deverá retroagir aos casos pretéritos, mostrando-se 
acertado o posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho, 
através da Súmula n. 441, no sentido de que a nova regra do 
aviso prévio somente se aplica às rescisões dos contratos de 
trabalho presentes e futuros ao advento da lei.
3.2 da contagem da proporcionalidade
A segunda polêmica causada pela singeleza da Lei n. 
12.506/2011 a ser abordada neste trabalho é a questão da 
contagem dos dias proporcionais.
Ao analisar simples e puramente a letra da lei, esta de-
terminou, em seu parágrafo único, de forma bastante singela, 
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que o aviso prévio será acrescido de 3 (três) dias para cada 
ano de serviço prestado.
Nota-se que a lei foi bastante vaga, não sendo expressa 
se o acréscimo se dá para cada ano completo ou incomple-
to. Ou seja, o empregado que tem 1 (um) ano 1 (um) dia de 
contrato já tem direito ao acréscimo ou somente terá direito 
ao acréscimo quando completar o segundo ano?
Esta foi justamente a primeira dúvida acerca do ponto 
inicial para contagem dos dias a serem acrescidos.
Em um primeiro momento, conforme se manifestou o 
Ministério do Trabalho e Emprego, através do Memorando 
Circular n. 10/201120, nos seus itens 5 e 6, o acréscimo de 3 
(três) dias ao aviso prévio somente seria computado a partir 
do segundo ano de trabalho.
Guerreando com o entendimento acima, segundo o en-
tendimento de Carla Teresa Martins Romar21, o acréscimo de 
3 (três) dias ao aviso prévio se aplica imediatamente após o 
empregado completar um ano de serviço, pois o § único do 
artigo 1º da Lei n. 12.506/2011 não determina que o acrés-
cimo seja computado apenas a partir do 2º ano de trabalho.
Ou seja, por força dos princípios do in dubio pro operario 
e proteção ao trabalho, conforme o entendimento acima, em 
razão da omissão da lei, o acréscimo de 3 (três) dias se daria 
logo no primeiro dia do segundo ano de trabalho, isto é, o em-
pregado que trabalhou 1 (um) ano e 1 (um) dia para o mesmo 
empregador, já tem direito ao adicional previsto na referida lei.
Entretanto, conforme esclarece Carla Teresa Martins 
Romar22, a lei é bastante omissa quanto a esta questão, per-
mitindo uma interpretação ambígua conforme a conveniência 
do operador.
20 BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. memorando circular n. 
10/2011. Disponível em <http://www.udop.com.br/download/legislacao/
trabalhista/institucional_site_juridico/nota_tecnica_circular_010_11_MTE.
pdf> Acesso em: 7 out. 2013.
21 ROMAR, Carla Teresa Martins. direito do trabalho esquematizado. São 
Paulo: Saraiva, 2013. p. 448.
22 ROMAR, 2013, p. 448.
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Tanto é verdade a assertiva acima, que aproximadamente 
7 (sete) meses após a emissão do referido memorando ou-
trora citado em linhas pretéritas, através da Nota Técnica n. 
184/2012, o próprio Ministério do Trabalho e Emprego mo-
dificou o seu posicionamento, adotando a corrente de que, a 
partir do momento em que for superado 1 (um) ano de relação 
contratual, o aviso prévio já será acrescido de 3 (três) dias; 
ou seja, completado 1 (um) ano e 1 (um) dia de trabalho, o 
aviso prévio será de 33 (trinta e três) dias.
Entretanto, em que pese o respeitável entendimento 
trazido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, através da 
referida nota técnica acima elucidada, esta não constitui fonte 
do direito do trabalho, razão pela qual a questão ainda resta 
legalmente desregulamentada.
Seguindo os ensinamentos de Carla Teresa Martins Ro-
mar23, as fontes do direito se dividem em fontes materiais e 
fontes formais, sendo que as primeiras “são os fatos verifica-
dos em uma sociedade em determinado momento histórico e 
que contribuirão para a formação e a substância das normas 
jurídicas trabalhistas”.
Por outro lado, as fontes formais, segundo Carla Teresa 
Martins Romar24, consistem nas próprias normas jurídicas 
trabalhistas, que podem ser divididas em fontes de direito 
interno e em fontes de direito internacional, sendo que as 
fontes de direito interno, por sua vez, classificam-se em fon-
tes heterônomas ou fontes autônomas, conforme a origem do 
comando normativo.
As fontes heterônomas são aquelas elaboradas por ter-
ceiros, pessoas alheias às partes da relação jurídica que 
regulam, ou seja, o comando normativo vem de fora. Por 
outro lado, as fontes autônomas são aquelas elaboradas 
pelos próprios destinatários da norma, ou seja, as partes da 
relação jurídica. 
23 ROMAR, 2013, p. 56.
24 ROMAR, loc. cit.
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Segundo Vólia Bomfim Cassar25, as fontes formais he-
terônomas do direito do trabalho são: Constituição, leis (em 
geral), decretos expedidos pelo Poder Executivo, sentença 
normativa, súmulas vinculantes e, em alguns casos excepcio-
nais, o costume. De acordo com Maria Teresa Roma26, ainda 
se inclui às fontes formais heterônomas os atos administra-
tivos, os quais tem o poder regulamentador, no exercício do 
qual a Administração Pública estabelece normas jurídicas 
que, em sentido material, revestem-se de características de 
lei. Assim, os regulamentos relativos à legislação trabalhista 
são fontes formais do Direito do Trabalho.
Assim, segundo o entendimento acima, poderíamos che-
gar à conclusão de que tanto o memorando circular quanto 
a nota técnica do Ministério do Trabalho e Emprego, por se 
tratarem de atos administrativos, seriam fonte do direito, 
tendo força regulamentar.
Entretanto, segundo o entendimento de Vólia Bomfim 
Cassar27, a referida circular, e consequentemente a nota téc-
nica que desta originou, extrapolaram o limite de sua com-
petência ao legislar, uma vez que o Poder Executivo não tem 
poder de legislar, salvo se a lei delegar ao Poder Executivo 
esta competência, como, por exemplo, os artigos 193, 195 e 
196 da CLT que delegaram ao Poder Executivo a competência 
de legislar sobre as atividades insalubres e perigosas.
Desta forma, inexistindo lei delegando ao Ministério do 
Trabalho e Emprego competência para legislar sobre a questão 
em tela, tanto a norma técnica quanto o memorando circular 
não têm força de lei, tratando-se apenas de atos administra-
tivos, os quais têm o condão único e exclusivo de exprimir o 
seu entendimento sobre a lei em comento para aplicação de 
seus servidores na atividade de suas funções.
25 CASSAR, Vólia Bomfim. direito do trabalho. 8. ed. rev. e atual. Rio de 
Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2013. p. 54.
26 ROMAR, loc. cit.
27 CASSAR, 2013, p. 1.031.
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Portanto, diante da falta de lei delegando ao Executivo, 
no caso o Ministério do Trabalho e Emprego, o poder de le-
gislar, tanto o disposto no Memorando Circular n. 10/2011 
quanto na Nota Técnica n. 184/2011 são ineficazes para 
regulamentar a Lei n. 12.506/2011, limitando-se apenas a 
exprimir o seu entendimento ao teor da referida lei, bem como 
regulamentar tão e somente o exercício de seus servidores.
Desta forma, um simples ato administrativo que tenha 
o condão único e exclusivo de expressar o entendimento in-
terpretativo da letra da lei para os seus servidores não deve 
ser revestido de caráter normativo, como é o caso dos atos 
aqui em análise, os quais têm por fim expressar um posicio-
namento daquele órgão perante as suas atividades.
Outrossim, o artigo 84, IV, da Constituição Federal, com-
binado com o artigo 25, I, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, dispõe ser ato privativo do presidente da 
República sancionar, promulgar e fazer publicar, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.
Portanto, diante de todo o exposto nestas linhas, verifica-
mos que uma questão de suma importância, capaz de causar 
grandiosos impactos à sociedade, não pode ser regulamentada 
por um simples ato administrativo emitido por um órgão do 
Poder Executivo.
Assim sendo, muito embora o Ministério do Trabalho e 
Emprego tenha se manifestado quanto ao tema, a questão 
relativa ao ponto inicial para contagem da proporcionalidade 
do aviso prévio ainda continua sem regulamentação legal, 
pairando dúvidas, causando um ambiente de incerteza e 
insegurança jurídica, permitindo ao operador do direito in-
terpretações diversas conforme o que mais lhe convém; ou 
seja, o empregado dispensado pelo empregador, que tinha 1 
(um) ano e 1 (um) dia de vigência do contrato, poderá enten-
der que faz jus a 3 (três) dias proporcionais, enquanto que o 
empregador que o dispensou poderá entender que os 3 (três) 
dias a mais só se fará jus quando completado o segundo ano.
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Desta forma, estando a questão carente de uma regula-
mentação legal e formalmente válida, conforme dito acima, 
estamos diante de um ambiente de incerteza e insegurança 
jurídica, uma vez que após uma futura pacificação do tema, 
aquele que no passado agiu em desconformidade com este 
entendimento poderá vir a ser punido.
Versando ainda sobre a contagem da proporcionalidade, 
em razão das próprias lacunas deixadas pela lei, uma terceira 
interpretação pode ser dada à questão.
Segundo Manfredo Schwaner Gontijo e Ricardo Wagner 
Rodrigues de Carvalho28, havendo fração de ano, o adequado 
seria considerar 1 (um) dia para cada 4 (quatro) meses, ou 
seja, supondo que o contrato de trabalho seja rescindido com 
1 (um) ano e 4 (quatro) meses de vigência, o aviso prévio seria 
então de 31 (trinta e um) dias.
Há ainda uma quarta interpretação a ser dada quanto 
a esta questão da proporcionalidade, ou seja, na qual se 
entende que a fração igual ou superior à 6 meses deve ser 
entendida como ano cheio e assim adicionar os dias propor-
cionais ao aviso prévio. Nesta esteira, vejamos o que versa 
Aparecida Tokumi Hashimoto29.
Contrapondo-se ao entendimento supra, novamente o 
Ministério do Trabalho e Emprego, através do item 4 da Nota 
Técnica n. 184/2012, tentou pacificar a questão, determinan-
do que o aviso prévio proporcional não poderá ser inferior a 
3 (três) dias, visto que não há previsão legal para tal.
Entretanto, conforme já foi amplamente demonstrado 
em linhas pretéritas, os órgãos do Poder Executivo não têm 
poder de legislar, salvo se assim a lei delegar.
Desta forma, uma vez que a nota técnica do Ministério do 
Trabalho e Emprego não constitui fonte do direito do traba-
lho, haja vista que simplesmente estabelece o entendimento 
daquele órgão para com os seus funcionários, a questão, que
28 CARVALHO; GONTIJO, 2013.
29  Ibidem.
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é de suma importância socioeconômica, não pode ser regu-
lamentada e ter sua fiel execução por este mero ato, mesmo 
porque inexiste autorização legal para que o Ministério do 
Trabalho e Emprego legisle sobre a questão.
Assim sendo, tratando-se apenas da questão de quando 
se inicia o direito aos dias adicionais proporcionais ao tempo 
de serviço e como se dá a contagem destes, estamos diante 
de pelo menos quatro entendimentos distintos, notando-se 
assim o quanto a lei é branda e omissa, deixando lacunas 
que trazem um turbilhão de dúvidas quanto a sua aplica-
ção ao mundo concreto, causando um ambiente nebuloso e 
obscuro, de incerteza e insegurança, deixando o empresário 
à deriva e podendo vir a ser penalizado diante das diversas 
interpretações acerca do tema.
Portanto, por amor ao princípio do in dubio pro misero, 
segundo Vólia Bomfim Cassar30, conforme a interpretação 
extensiva do direito, “quando a norma for restritiva de direito, 
a interpretação também o será e, a contrario sensu, quando 
a norma for criadora de benefícios ao trabalhador, sua in-
terpretação será extensiva”, razão pela qual após 1 (um) ano 
e 1 (um) dia, o aviso prévio já deve ser acrescido de 3 (três) 
dias. Entretanto, conforme veremos mais adiante, este direito 
deve ser recíproco.
3.3 da opção na redução da jornada diária ou faltas
Conforme se vislumbra à leitura do artigo 488, parágrafo 
único, da Consolidação das Leis do Trabalho, quando o con-
trato de trabalho for rescindido por iniciativa do empregador 
e durante o período de aviso prévio o empregado trabalhar, 
este terá direito à redução de 2 horas por dia na jornada de 
trabalho ou faltar ao trabalho por 7 (sete) dias.
Neste caso, tendo o empregado direito aos dias adicionais 
do aviso prévio proporcional, não nos parece restar muita 
dúvida de que, no caso de o empregado optar pela redução 
30 CASSAR, 2013, p. 54.
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
142 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 11, n. 11, 2014
diária de 2 (duas) horas na jornada de trabalho, este terá o 
direito à redução de 2 (duas) horas durante todo o período, 
seja ele de 30 (trinta) dias ou 90 (noventa) dias.
Entretanto, mais uma questão foi deixada à mercê do 
intérprete. Na hipotética situação em que o empregado tenha 
direito a um aviso prévio de 60 (sessenta) dias e faça a opção 
por faltar os determinados dias ao trabalho, este empregado 
teria direito às faltas proporcionais ao aviso prévio, que em 
nosso exemplo seria de 14 (catorze) dias?
Diante das variadas interpretações que poderão ser 
dadas, em razão de mais uma obscuridade causada pela 
forma simples e branda em que a lei tratou o aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço, novamente o Ministério do 
Trabalho e Emprego, que não tem competência legislativa, 
tentou regulamentar a questão em comento.
Neste sentido, conforme a já referida Nota Técnica n. 
184/2012, em seu item 6, o empregado poderá optar pela 
redução de 2 (duas) horas diárias na jornada de trabalho ou 
faltar por 7 (sete) dias, não havendo que se falar em propor-
cionalidade dos dias; ou seja, independentemente de quantos 
dias seja o aviso prévio, o empregado somente poderá optar 
pela redução diária de 2 (duas) horas ou faltar 7 (sete) dias.
Entretanto, novamente nos encontramos em choque com 
a questão de que uma simples nota técnica divulgada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, por se tratar de um ato 
administrativo não constitui uma fonte de direito do trabalho, 
razão pela qual não tem o poder de regulamentar uma lei, 
ainda mais tratando-se da suma importância socioeconômica 
da lei em questão, visto que esta lei impacta tanto ao direito 
do trabalhador quanto ao direito do empregador e na saúde 
financeira deste.
Nesta baila, uma vez que a lei não regulamenta a ques-
tão, dando margem à interpretação diversa de acordo com o 
interesse do destinatário, poderá o empregador pleitear junto 
ao seu empregador o direito de faltar os dias proporcionais ao 
tempo do aviso prévio, podendo, diante da recusa deste, uma 
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vez que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo 
senão em virtude de lei, vir a ser penalizado por aquele numa 
eventual demanda judicial em que o magistrado entenda, 
conforme a sua interpretação, ser cabível o direito às faltas 
proporcionais ao tempo do aviso prévio, ficando assim o em-
pregador à mercê da sorte, desprotegido pelas lacunas da lei.
3.4 dA ApLIcAbILIdAde às pARtes 
Por fim, a nosso ver, uma das questões mais polêmicas, 
carente de regulamentação, se refere à aplicabilidade da lei 
quanto ao sujeito.
Neste sentido, embora a finalidade da Lei n. 12.506/2011 
tenha sido regulamentar o artigo 7º, XXI, da Constituição 
Federal de 1988, a forma simples e branda com que a lei foi 
elaborada nos remete ao aviso prévio previsto na Consolidação 
das Leis dos Trabalhos.
Assim, à luz do disposto no Capítulo VI, do Título IV, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, o aviso prévio é um 
direito recíproco, válido tanto para o empregador quanto para 
o empregado.
A Lei n. 12.506/2011, a nosso ver, tendo a finalidade 
de regulamentar o aviso prévio previsto na Constituição 
Federal de 1988, assim deveria ter feito de forma expressa. 
Entretanto, a lei nos remete ao Capítulo VI, do Título IV, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que é composto pelos 
artigos 487 a 491, razão pela qual o aviso prévio proporcional 
deve ser aplicado tanto ao empregado quanto ao empregador.
Diante dos dispositivos legais acima, em momento algum 
se nota que o aviso prévio somente é válido em favor do em-
pregado que é dispensado pelo empregador. Trata-se de um 
direito recíproco, válido tanto a favor do empregado quando 
dispensado pelo empregador quanto a favor do empregador 
quando sofre o pedido de demissão do empregado.
Entretanto, conforme dito em oportuno momento ao longo 
deste artigo, o direito não é uma ciência exata, logo permite 
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interpretações diversas, criando-se teses contraditórias de 
acordo com o estudo e entendimento do operador.
Assim sendo, como o aviso prévio em favor exclusivo 
do empregado é constitucionalmente garantido no artigo 7º, 
XXI, da Constituição Federal de 1988, nasceu a tese de que 
o disposto na Lei n. 12.506/2011 se aplica somente em favor 
do empregado. Entretanto, a nosso ver, conforme veremos 
oportunamente, a lei em comento nos remete ao aviso prévio 
celetista, que é recíproco às partes, e não ao aviso prévio 
constitucional, que é válido somente em favor do empregado. 
Assim, sendo a finalidade da lei regulamentar exclusivamente 
o aviso prévio constitucional, que somente é válido em favor 
do empregado, deveria assim ter feito de forma expressa. 
Porém, a própria lei é clara ao remeter-nos ao aviso prévio 
celetista, o que causa estranheza, uma vez que a lei tem por 
finalidade regulamentar um dispositivo e acaba nos reme-
tendo a outro.
Nesta baila, formaram-se duas correntes doutrinárias, 
sendo uma defendendo a tese de que o aviso prévio pro-
porcional somente se aplica em prol do empregado e outra 
defendendo a tese de que o aviso prévio proporcional é di-
reito recíproco, sendo que a primeira corrente, com base 
nos princípios de proteção ao trabalhador e do in dubio pro 
operario, acabou por tornar-se a majoritária, enquanto que 
a segunda corrente baseia-se no princípio da isonomia e da 
função social da empresa. 
Caminhando pela corrente majoritária, Sérgio Pinto Mar-
tins31 nos ensina que o aviso prévio da Lei n. 12.506/2011 
diz respeito ao aviso-prévio concedido pelo empregador ao 
empregado, ou seja, somente quando o empregador dispensa 
o empregado, não tratando a norma dos casos de pedido de 
demissão. Seguindo os ensinamentos do autor supra, a Lei n. 
12.506/2011 faz referência ao “aviso-prévio, de que trata o Ca-
pítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho”32.
31  MARTINS, 2012, p. 547.
32  MARTINS, 2012, p. 548.
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Embora bastante respeitável o entendimento acima, se o 
próprio doutrinador admite que a lei em questão se refere ao 
aviso prévio celetista, por qual motivo este somente se aplica 
em prol do empregado, se a norma celetista garante o aviso 
prévio como um direito recíproco?
No mesmo sentido, seguindo na marcha da corrente 
majoritária, Carla Teresa Martins Romar33 ensina que a 
proporcionalidade do aviso prévio refere-se apenas ao aviso 
prévio concedido pelo empregador em caso de dispensa sem 
justa causa ou em casos de rescisão indireta, uma vez que 
o intuito do legislador foi regular o art. 7º, XXI, da Consti-
tuição Federal de 1988, o qual se refere a um benefício em 
prol do trabalhador.
Segundo o entendimento do Ministério do Trabalho e 
Emprego, emanado pelo Memorando Circular n. 10/2011, 
item 4, e ratificado pela Nota Técnica n. 184/2010, o aviso 
prévio proporcional se aplica somente em prol ao trabalhador 
urbano, rural, avulso e doméstico.
Entretanto, conforme outrora elucidado neste trabalho, 
os referidos atos normativos do referido ministério não têm 
poder de regulamentar a lei em comento. 
Por outro lado, opondo-se a esta primeira corrente dou-
trinária, temos a segunda corrente, que até o momento é mi-
noritária e defende a tese de que o aviso prévio proporcional 
é um direito recíproco, o que, a nosso ver, nos parece mais 
justa, uma vez que, da mesma forma em que um empregado 
de longa data é prejudicado quando dispensado pela empresa, 
esta também é prejudicada quando este mesmo empregado 
pede demissão.
Muitas vezes, aquele empregado de longa data detém co-
nhecimentos da empresa que não podem ser supridos por um 
novo empregado em apenas 30 (trinta) dias, razão pela qual se 
justifica que este empregado antigo e de longa data, ao pedir 
demissão, também deve cumprir o aviso prévio proporcional 
33  ROMAR, 2013, p. 448.
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ao tempo de serviço, a fim de que a empresa possa capacitar 
um novo empregado para substituí-lo à altura. Sendo opção 
do empregado, ao pedir demissão, em não trabalhar durante 
o aviso prévio, deve este indenizar o empregador em valor 
equivalente ao proporcional do tempo de serviço, como forma 
de amenizar o impacto que empresa sofrerá com a sua saída 
e chegada de um novo empregado que não detém o mesmo 
nível de conhecimento e nem capacitado pelo ex-empregado 
será, prejudicando a empresa.
Outrossim, é de se notar que a legislação trabalhista, 
logo no seu artigo 1º, não tem por finalidade apenas garan-
tir direitos ao trabalhador, mas sim regulamentar a relação 
de emprego e trabalho, gerando direitos e deveres tanto ao 
empregador quanto ao empregado.
Muito embora a nossa legislação trabalhista seja prote-
cionista quanto ao trabalhador, não se pode admitir que a 
proteção ao trabalhador resulte em prejuízo ao empregador, 
que tem a sua função social e deve também ser protegido.
Segundo os ensinamentos de Roberta Pappen da Silva34, 
proteger o trabalhador não significa lhe conferir vantagens 
incontinentes, uma vez que, ao invés de se promover a igual-
dade jurídica entre as partes, estaríamos pendendo a balança 
para um lado, rompendo com a isonomia da prestação juris-
dicional, além de ferir a segurança jurídica do ordenamento.
Desta forma, o princípio da proteção ao trabalhador é 
de suma importância para evitar prejuízos ao trabalhador, 
uma vez que, conforme oportunamente demonstrado neste 
trabalho, antigamente não havia qualquer proteção ao traba-
lhador e, quando havia, este sempre estava em desvantagem 
em relação ao seu empregador. Porém, este princípio não é 
absoluto e incondicional.
34 SILVA, Roberta Pappen da. o princípio da igualdade no direito do trabalho. 
Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_
link=revista_artigos_leitura&artigo_id=5962>. Acesso em: 20 set. 2013.
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Com o advento da Consolidação das Leis do Trabalho e 
da Constituição Federal de 1988, o trabalhador passou a ter 
a proteção do Estado, a fim de resguardar os seus direitos e 
a sua dignidade, evitando os abusos praticados pelos maus 
empregadores.
Porém, não se pode inverter a situação pretérita, ou 
seja, se antes apenas o empregador era protegido, agora não 
poderá ser apenas o empregado. Tanto empregado quanto 
empregador devem ser protegidos pelo Estado, devem ter os 
seus direitos resguardados, a fim de evitar o favorecimento 
de um em detrimento do prejuízo de outro.
Assim, se a lei em comento vale para o empregado, tam-
bém deve valer para o empregador, de forma a não causar 
prejuízo para nenhuma das partes, uma vez que a empresa 
tem um papel social, gerando empregos, contribuindo mas-
sivamente para o desenvolvimento da sua região e do país, 
sendo a máquina motora que impulsiona a economia. Assim, 
em razão da função social exercida pela empresa, bem como 
por amor ao princípio da isonomia, esta também deve ser 
protegida pelo Estado, assim como o trabalhador.
A assertiva acima tanto é verdade que a Constituição 
Federal, em seu artigo 170, garante a livre iniciativa, fundada 
no direito à propriedade, conforme disciplina o inciso II do 
mesmo dispositivo.
Portanto, considerando o dever do Estado de proteger 
a empresa, devido a sua função socioeconômica, bem como 
que as leis trabalhistas têm por finalidade regulamentar as 
relações de emprego e trabalho, gerando direito e deveres às 
partes, e que a Lei n. 12.506/2011 trata expressamente do 
aviso prévio previsto no Capítulo VI do Título IV da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, entendemos que o aviso prévio 
proporcional é um dever e direito recíprocos para o empregado 
e para o empregador, uma vez que ambos são prejudicados 
com uma rescisão do contrato de trabalho, haja vista que 
tanto o empregado é dependente da empresa quanto a em-
presa é dependente do empregado.
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Neste sentido, Gleibe Pretti35 nos ensina que deve pre-
valecer o entendimento de que o aviso prévio proporcional é 
um direito recíproco, mesmo que o texto legal não discipli-
ne expressamente a bilateralidade, uma vez que os 30 dias 
atuais de duração valem tanto para o empregado dispensado 
pela empresa quanto para o trabalhador que pede demissão 
do emprego.
Na mesma marcha, segundo Luana Bezerra da Silva36, 
trata-se de uma obrigação recíproca, pois ambas as partes 
têm o dever legal de comunicar a outra sobre a intenção de 
romper o contrato e deverão cumprir a proporcionalidade 
prevista na Lei n. 12.506/2011.
Segundo Vólia Bomfim Cassar37, que também é partidá-
ria da corrente de que o aviso prévio proporcional é direito 
tanto do empregado quanto do empregador, considerando 
que o aviso prévio tem a finalidade de preparar as partes 
para o término do contrato, a proporcionalidade do aviso 
prévio deverá ser aplicada para ambas as partes, seja o em-
pregado para procurar um novo emprego, seja o empregador 
para procurar um novo empregado substituto, e este foi o 
raciocínio aplicado quando a Constituição majorou de oito 
para trinta dias o aviso prévio, pois o prazo de oito dias foi 
revogado tanto para o empregado notificado quando para o 
empregador notificado.
Conclui a doutrinadora supracitada que “a vinculação de 
um prazo superior de aviso prévio com o tempo de serviço do 
emprego já estava prevista na CLT e sempre foi interpretado 
como um direito indiscutivelmente recíproco”.
Portanto, por amor ao princípio da isonomia em conjunto 
com a proteção do Estado ao trabalhador e à empresa, bem 
como levando em consideração que as normas trabalhistas 
têm o condão de garantir direitos e obrigações tanto ao tra-
35 PRETTI, Gleibe. o novo aviso prévio: de acordo com a Lei  n. 12.506/2011. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 10.
36 SILVA, 2013.
37 CASSAR, 2013, p. 1.030.
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balhador quanto ao empregador, estes devem ser tratados de 
forma igualitária, a fim de que não haja o favorecimento de 
um em detrimento de outro.
Assim sendo, à luz do acima exposto, diante do fato de 
que tanto o empregado quanto o empregador são prejudicados 
com a rescisão do contrato de trabalho, por amor à justiça e 
ao princípio da isonomia, o aviso prévio proporcional deve ser 
aplicado tanto em prol do empregado quanto do empregador. 
Se assim não for, a empresa que é surpreendida com o pedido 
de demissão de um empregado que ali trabalha há 20 (vinte) 
anos, por exemplo, poderá vir a encarar um grande prejuízo 
em razão do conhecimento que este empregado tem e de todo 
o investimento feito, não sendo possível substituí-lo no ínfimo 
prazo de 30 (trinta) dias, pois se o contrário fosse, a empresa 
dispensando este empregado, este teria maior dificuldade em 
se recolocar no mercado de trabalho, visto que é natural que 
o empregado que trabalha tanto tempo em uma só empresa, 
acaba se desatualizando do mercado de trabalho.
concLusão
Diante de todo o exposto ao longo deste artigo, verifi-
camos que a Lei n. 12.506/2011 foi aprovada às pressas, 
em meio a um turbilhão de pressões do Supremo Tribunal 
Federal, que cobrava a sua aprovação ao julgar diversos 
mandados de injunção.
A pressa na aprovação da lei não permitiu uma melhor 
discussão acerca do tema, deixando lacunas e originando 
discussões quanto à sua efetiva aplicação ao mundo fático, 
uma vez que a lei em comento veio regulamentar e dar eficácia 
plena ao artigo 7º, XI, da Constituição Federal de 1988, que 
garante um aviso prévio em favor do trabalhador de no mínimo 
30 (trinta) dias. Porém, a referida lei nos remete à Consoli-
dação das Leis do Trabalho, que garante o aviso prévio como 
um direito recíproco, em favor do empregado e do empregador.
Em razão das lacunas deixadas pela lei, permitiram-se 
entendimentos contraditórios e a formação de duas correntes, 
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sendo a corrente doutrinária majoritária – no sentido de que 
o fim da lei era regulamentar o aviso prévio ao trabalhador 
previsto na Constituição Federal – defende a tese de que o 
aviso prévio proporcional ao tempo de serviço somente se 
aplica em favor do empregado.
Em choque à corrente majoritária, temos a corrente mi-
noritária que, por amor ao princípio da isonomia, bem como 
em razão da própria omissão da lei, defende a tese de que o 
aviso prévio proporcional ao tempo de serviço se aplica tanto 
em favor do empregado quanto em favor do empregador.
Seguimos a corrente minoritária de que o aviso prévio 
proporcional ao tempo de serviço se aplica tanto em prol 
do empregado quanto do empregador e, se assim não fosse, 
estaríamos privilegiando uma parte em detrimento da outra, 
uma vez que tanto o empregado de longa data é prejudicado 
quando dispensado pelo empregador quanto o empregador 
também é prejudicado quando sofre o pedido de demissão de 
um empregado antigo, já que este é detentor de um conhe-
cimento que não poderá ser substituído em curto período de 
apenas 30 dias.
Outrossim, a própria lei em comento, se tivesse a inten-
ção única e exclusiva de garantir o aviso prévio proporcio-
nal apenas ao empregado, assim deveria ter feito de forma 
expressa, e não ter remetido o operador do direito ao aviso 
prévio tratado na Consolidação da Leis do Trabalho, que trata 
o aviso prévio como um direito recíproco em favor à parte 
passiva da rescisão do contrato de trabalho.
Desta forma, podemos concluir que a Lei n. 12.506/2011 
não atingiu o fim ao qual se destinava, uma vez que, ao invés 
de aclarar e regulamentar a norma constitucional prevista 
no artigo 7º, XI, da Constituição Federal, acabou por causar 
uma grandiosa discussão doutrinária, deixando a cargo do 
Poder Judiciário pacificar os conflitos gerados pela lei, e que 
poderiam ter sido evitados se houvesse maiores discussões 
para uma melhor elaboração da lei.
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Portanto, o empregador, que de tempo em tempo recebe 
uma nova carga de encargos trabalhistas, onerando cada vez 
mais a manutenção regular de seus empregados, poderá vir a 
sofrer sérios prejuízos em razão de uma lei obscura e ambígua.
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